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Os cidadãos do Município de lbiracatu - MG, por seus legítimos
representantes na Câmara Municipal, aprovaram e o Prefeito Municipal, em seu
nome e no uso de suas atribuições, sanciona a seguinte Lei:

Art, 10 - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 20,

do artigo í65, da Constituição da República; nos arts.154, 155 e 235 da Lei
Orgânica Municipal e no art. 40, da Lei Complementar no '10'1, de M de maio de
2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, as Diretrizes Orçamentárias do Município
para o exercício financeiro de 2027, compreendendo:

| - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;
ll - a organização e estrutura dos orçamentos;
lll - as diretrizes para elaboração e execução dos orçamentos e

suas alterações;
lV - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos

sociais;
V - as disposições sobre afterações na legislação tributária;
Vl - as disposições gerais.

CAPiTULO - I

DAS PRIORIDADES E METAS DAADMINISTRAçÃO PÚBLICA

Art. 30 - Em atendimento ao disposto nos §§ 1o, 20 e 30, do artigo

eãr

Art. ? - A programação da despesa constante da Lei Orçamentária
Anual, para o exercício financeiro de 2027, deverá ser compatível com o Plano
Plurianual para o período 2026-2029.

§1o - As atividades de manutenção, conservação e recuperação de
bens públicos e as obras não concluídas terão prioridade sobre os projetos de
expansão e implantação de novas obras.

§2c - A programação de que trata o caput observará as diretrizes
básicas de ação do Governo Municipal e o disposto na Lei do Plano Plurianual.

§3o. Na alocação dos recursos na proposta orçamentária para
2027, teráo precedência os programas de governo relativos à garantia de direitos
fundamentais à Saúde, Educação, Segurança, Assistência Social, Criança e do
Adolescente, Saneamento Básico e Habitação.
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40, da Lei Complementar no 101/2000, integram a presente Lei os seguintes
anexos:

I- METAS E PRIORIDADES
II-ANEXO DE METAS FISCAIS:
Demonstrativo I - Metas Anuais;
Demonstrativo ll - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do

Exercício Anterior;
Demonstrativo lll - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as

realizadas nos três Exercícios Anteriores;
Demonstrativo lV - Evolução do Patrimônio Líquido;
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com

Alienação de Ativos;
Demonstrativo Vl - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do

Regime Próprio de Previdência dos Servidores;
Demonstrativo Vll - Estimativa e CompensaÉo de Renúncia de

Receita;
Demonstrativo Vlll - Margem de Expansão das Despesas

Obrigatórias de Caráter Continuado.
III - ANEXO DE RISCOS FISCAIS:
Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Providências.
Parágrafo Único. Os anexos estabelecidos nesta Lei poderão ser

ajustados quando do encaminhamento do projeto de Lei do Plano Plurianual e da
Lei Orçamentária Anual, se verificadas alterações no comportamento das variáveis
macroeconômicas e da execução das receitas e das despesas apresentadas, de
modo guardar a compatibilidade entre os instrumentos de Planejamento.

CAPITULO - II
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art, 40 - O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2027
compreenderá:

I - O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, referente à
programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e
entidades instituÍdos e mantidos pelo Poder Público Municipal;

ll - O Orçamento de investimento das empresas públicas em que o
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a
voto.

Art. 50 - O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social discriminará a
despesa por órgáo, unidade orçamentária detalhada por categoria de programação

xpm seu menor nível, com suas respectivas dotações, especificando a esfera
$rçamentária, o grupo de natureza da despesa, a modalidade de aplicação e a
fonte de recurso.

! earágrafo Único. A Seguridade Social compreenderá as dotações
?estinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência social.

Art. 5o - O Orçamento de lnvestimento, previsto no inciso ll, do §5o,
do art. 165, da Constituição da República, será apresentado para cada empresa
em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social
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com direito a voto.
Parágrafo Único - Para efeito de compatibilidade da programação

orçamentária referida neste artigo com a Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
serão considerados investimentos as despesas com aquisição do ativo imobilizado,
excluídas as relativas à aquisição de bens para arrendamento mercantil.

Art. 70 - O Orçamento Geral do Município, para o exercício de
2027, abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, Autarquias, Empresas
Públicas e outras que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade Social e será
estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional estabelecida em
cada entidade da Administração Municipal.

Art, 8" - As categorias de programação de que trata esta Lei serão
identificadas por funções, subfunções, programas, atividades, pro.jetos, operações
especiais, de acordo com as codificações da Portaria SOF no 421'1999, da Portaria
lnterministerial STN/SOF no 163/2001 e da Lei do Plano Plurianual referente ao
perÍodo 2027-2029.

Parágrafo Unico - Para efeito desta lei, entende-se por:
| - Programa: o instrumento de organização da ação

governamental, visando a concretização dos objetivos pretendidos, sendo
mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;

ll - Projeto: o instrumento de programação para alcançar os
objetivos de um programa, envolvendo um conjunto de operações limitadas no
tempo, que concorrem para a expansão ou aperfeiçoamento da ação
governamental, das quais resulta um produto;

lll - Atividades: o instrumento de programação para alcançar
objetivos de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam
de modo contínuo e que concorrem para a manutenção da ação governamental;

lV - Operações especiais: constituem as despesas que não
contribuem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de
governo, das quais não resutta um produto;

V - Unidade Orçamentária: menor nível da classificação
institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de
maior nÍvel da classificação institucional.

Art. 90 - O projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo
encaminhará à Câmara Municipal será constituído de:

| - texto da lei;
ll - documentos referenciados nos artigos 20 e 22, da Lei Federal

n'4.32011964;
§ lll - quadros orçamentários consolidados;

E lV - anexo(s) do(s) orçamento(s) fiscal e da seguridade social,
$iscriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;

Ê V - demonstrâtivos e documentos previstos no artigo 5o, da Lei*Complementar 
no 101/2000;
Vl - anexo do orçamento de investimento a que se refere o artigo

165, § 50, inciso ll, da Constituição da República, na forma definida nesta Lei.
Parâgralo único. Acompanharão a proposta orçamentária, além

dos demonstrativos exigidos pela legislação em vigor, definidos no caput, os
seguintes demonstrativos:
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I - demonstrativo da receita corrente líquida, de acordo com o
artigo 20, inciso lV da Lei Complementar no 1O1|2OOO;

ll - demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção
e desenvolvimento do ensino e no ensino fundamental, para fins do atendimento do
disposto no artigo 212, da Constituição da República e no artigo 60, do Ato das
DisposiçÕes Constitucionais Transitórias;

lll - demonstrativo dos recursos a serem aplicados no Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
profissionais da Educação - FUNDEB, nos termos do artQo 212-4, da Constituição
da República, regulâmentado pela Lei Federal no 14.11312020:

lV - demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas ações e
serviços públicos de saúde, para Íins do atendimento disposto na Emenda
Constitucional n" 2912000i

V - demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do
atendimento do disposto no artigo 169, da Constituição da República e na Lei
Complementar n" 101/2000.

CAP|TULO - III
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO E EXECUçÃO DOS

ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAçÕES

Art. 10 -A Proposta Orçamentária do Município para o exercício de
2027 será elaborada em conformidade com as diretrizes, os objetivos e as metas
estabelecidos nesta Lei e no Plano Plurianual 2027 -2029, observadas as normas
da Lei Federal 432OlU e da Lei Complementar í01/2000.

Art. íí - A proposta orçamentária para o exercício de 2027 será
elaborada e executada de acordo com as seguintes orientações gerais:

| - responsabilidade na gestão fiscâ|,
ll - participação popular e controle social;
lll - desenvolvimento econômico e social, visando a redução das

desigualdades;
lV - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em

especial nas ações e serviços de saúde, educação e assistência social;
V - ação planejada, descentralizada e transparente, mediante

incentivo à participação da sociedade;
Vl - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a

iniciativa privada;
Vll - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;
Vlll - promoção e proteção a infância e a adolescência;
lX - promoção e preservação do meio ambiente e do bem-estar

animal, do patrimônio histórico e das manÍfestações culturais e religiosas.
X - garantia da eficiente e regular prêstação de serviços à

população, em acordo com os planos setoriais em vigor.

AÍ1. 12 - O projeto de Lei Orçamentáriade 2O27 deverâ assegurar a
transparência na sua elaboração e execução.

Parágrafo único. O princípio da transparência implica, além da
observância do princípio constitucional da publicidade, a utilização dos meios
disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas
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ao orçamento

Art. í3 - Será assegurada ao cidadão a participação nas audiências
públicas para:

I - elaboração da proposta orçamentária de 2027, mediante regular
processo de consultas e informações;

ll - avaliação das metas fiscais, conforme definido no § 40, do artigo
90, da Lei Complementar no 101/2000, ocasião em que o Poder Executivo
demonstrará o comportamento das metas previstas nesta Lei;

lll - definição do§ planos setoriais municipais, das disposições
sobre a ocupação territorial e do Plano Diretor Municipal.

Art. 14 - A estimativa da receita e fixaçâo das despesas constantes
do projeto da Lei Orçamentária de 2027 serão orçados a preços correntes de maio
de 2026, projetados ao exercÍcio a que se refere, tendo como bases as receitas e
despesas realizadas e previstas nos três exercícios anteriores.

Parágrafo único - O projeto da Lei Orçamentária atualizará a
estimativa da margem de expansão das despesas, considerando os acréscimos de
receitas resultantes do crescimento da economia e da evolução de outras variáveis
que impliquem em aumento da base de cálculo, bem como de alterações na
legislação tributária, devendo ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado
primário e nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 15 - A estimativa da receita que c,onstará do projeto da Lei
Orçamentária para o exercício de 2027, com vistas à expansão da base tributária e
consequente aumento das receitas próprias, contemplará medidas de
aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, entre as quais:

| - aperíeiçoamento do sistema de formação, lramitação e
julgamento dos processos tributários administrativos, visando à racionalização,
simplificação e agilização;

ll - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e
arrecadação de tributos, objetivando a sua maior exatidão;

lll - aperfeiçoamento dos processos tributários administrativos, por
meio da revisão e racionalização das rotinas e processos, objetivando a
modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos controles internos e a
eficiência na prestação de serviços;

lV - aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório
da prática de inÍração da legislação tributária.

Art. 16 - A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levará
em consideração, adicionalmente, o impacto de alteraÉo na legislação tributária e
administrativa, com destaque para:

I - atualização da planta genérica de valores do Município;
ll - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre lmposto

Predial e Territorial Urbano - IPTU, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de
pagamentos, descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste
imposto;

lll - revisão da legislação sobre o uso do solo, com ou sem
redefinição dos limites da zona urbana municipal;

lV - revisão da legislação referente ao lmposto Sobre Serviços de
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Qualquer Natureza - ISSQN e da Taxa de Limpeza de Resíduos Sólidos - TLRS
V - revisão da legislação aplicável ao lmposto sobre Transmissão

lntervivos de Bens lmóveis - lTBl;
Vl - instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de

serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à
sua disposição;

Vll - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder
de polícia;

Vlll - revisão das isençÕes dos tributos municipais objetivando
atender o interesse público e a justiça fiscal;

lX - instituição, por lei específica, da Contribuição de Melhoria com
a finalidade de tornar exequível a sua cobrança;

X - a instituiçâo de novos tributos ou a modificação em decorrência
de alterações legais daqueles já instituídos;

Xl - a instituição da outorga onerosa do direito de construir, e de
outros instrumentos urbanísticos previstos no Plano Diretor do Município.

Art. í7 - Na programação da despesa não poderão ser fixadas
despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos, de forma a
evitar o comprometimento do equilíbrio orçamentário entre a receita e a despesa.

Art. 18 - Em caso de ocorrência de despesas resultantes da
criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que demandem
alterações orçamentárias, aplicam-se as disposições dos artigos 16 e 17, da Lei
Complementar Federal, no 10í/2000.

Art. í9 - Nos termos da Constituição da República e da Lei FederaÍ
n' 4.320119il, o Município poderá efetuar a abertura de créditos adicionais
suplementares, especiais e extraordinários.

§1o. - A abertura de créditos adicionais suplementares dependerá
da existência de recursos disponíveis para cobrir a despesa e de prévia
autorização legislativa, sendo que a Lei Orçamentária de 2027 poderá conter
autorização e dispor sobre os dispositivos e limites para a abertura dos aludidos
créditos, por Decreto do Poder Executivo.

§2o, - Não serão computados nos eventuais limites estabelecidos
na Lei Orçamentária para o exercício de 2027, nos termos do §1o, do presente
artigo, os creditos adicionais suplementares abertos por conta do superavit
financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, e do excesso de
arrecadação efetivamente apurado, que serão de livre movimentação do Poder
Executivo municipal.

§3'. - A abertura de créditos adicionais especiais dependerá da
existência de recursos disponíveis para cobrir a despesa e de prévia autorização
legislativa, em lei específica.

§4o. - A abertura de crálitos adicionais extraordinários dar-se-á por
Dêcreto do Poder Executivo, que dele dará imediato conhecimento ao Poder
Legislativo, para referendum, nos termos do art(7o 165, parágrafo terceiro, da Lei
Orgânica do Município de lbiracatu - MG.

§5o. - Fica o Executivo Municipal autorizado a fazer a transposição,
o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação
para outra ou de um órgão para outro, justificadamente, de acordo com as
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disposições constantes do art. 167, Vl da Constituição Federal, até o limite de 80%
(oitenta por cento) do valor total do Orçamento.

§60. - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão
apresentados, quanto a sua natureza, no mínimo por categoria econômica, grupo
de natureza de despesa e modalidade de aplicação, conforme os dispostos na
Portaria lnterministerial no 163/200'l .

§7o. - Fica o Executivo Municipal autorizado através de decreto a
alterar ou acrescentar as fontes/destinação de recursos nas categorias de
programação orçamentárias vigentes para o exercício financeiro de 2027, quando
estas fontes/destinação de recursos não estiverem sido previstas ou seu valor se
tornar insuÍiciente nas categorias de programação constantes da Lei Orçamentária
Anual.

§8o. - Durante a execução orçamentária de 2O27, o Poder
Executivo poderá promover por ato próprio alterações de valores ou acréscimo de
elementos no Quadro de Detalhamento das Despesas do Município.

Art, 20 - A reabertura dos créditos adicionais especiais e
extraordinários, conforme disposto no artigo 167, §2", da Constituição da
República, será efetivada mediante Decreto do Poder Executivo.

Aft. 21 - A lei orçamentária poderá conter autorização para
contratação de operações de cráJilo pelo Poder Executivo, a qual ficará
condicionada ao atendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar no

101/2000 e na Resolução no 43/2001, do Senado Federal.

Art. 22 - A lei orçamentária poderá conter autorização para a
realização de operações de crédito por antecipação de recêita orçamentária, desde
que observado o disposto no artigo 38, da Lei Complementar no í01/2000 e
atendidas as exigências estabelecidas na Resolução no 43l2OO1 , do Senado
Federal.

Àrt. 23 - A lei orçamentária conterá reserva de contingência
constituÍda exclusivamente com recursos do orçamento fiscal e será equivalente a,
no mínimo, 2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquidâ
prevista na proposta orçamentária de 2027, destinada ao atendimento de passivos
contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos, reforço das dotações
orçamentárias que se tornarem insuficientes.

Aft. 24 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus
créditos adicionais, de dotações a tÍtulo de subvenções sociais, ressalvadas as
autorizadas mediante lei específica que sejam destinadas:

I - às entidades que prestem atendimento direto ao público, de
forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde, educação, cuJtura e esporte;

ll - às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de
natureza continuada;

lll - às entidades que tenham sido declaradas por lei como de
utilidade pública.

Parágrafo único - Para habilitar-se ao recebimento de subvençõês
sociais, a entidade privada, sem Íins lucrativos, deverá submeter-se ao
procedimento legal descríto na Lei Federal 13.01912014.
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Arl. 25 - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária, e em seus
créditos adicionais, de dotações a título de subvenções econômicas, ressalvadas
as autorizadas mediante leis específicas que sejam destinadas a cobertura de
deficit de manutenção das empresas públicas, de natureza autárquica ou não.

AÉ. 26 - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária, e em seus
créditos adicionais, de dotações a título de auxílios e contribuições para entidades
públicas e/ou privadas, ressalvadas as autorizadas mediante lei específica e desde
gue sejam:

| - de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para as
ações relativas ao ensino, saúde, cultura, esporte e lazer, assistência social,
agropecuária e de proteÇão ao meio ambiente;

ll - associações ou consórcios intermunicipais, constituídos
exclusivamente por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato
de gestão com a administração pública municipal e que participem da execução de
programas municipais.

Art. 27 - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária, e em seus
créditos adicionais, de dotações a título de contribuições para entidades privadas
de fins lucrativos, ressalvadas as instituídas por lei específica, no âmbito do
Município que sejam destinadas aos programas de desenvolvimento agropecuário,
comercial e industrial.

AÍt. 28 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus
créditos adicionais, de dotação para a realização de transferência financeira a outro
ente da federação, exceto para atender as situações que envolvam claramente
interesses locais observadas as exigências do artigo 25, da Lei Complementar no

101i2000.

Art. 29 - As entidades beneficiadas com os recursos públicos
previstos, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo, com
a finalidade de verificar o cumprimento dos objetivos para os quais receberam os
recursos.

Art. 30 - As transferências de recursos às entidades descritas nos
artigos 24 a 27, desta Lei, deverão ser precedidas da aprovação de plano de
trabalho e da celebração de termos de parceria, devendo ser observadas na
elaboração de tais instrumentos, as exigências da Lei Federal n.o 14.133, de 2021
e da Lei Federal n.o 13.019, de 2014 ou de outra Lei que vier substituí-las ou alterá-
las.

§ío. - Compete ao órgão ou entidade concedente o
acompanhamento da execução do plano de trabalho executado com recursos
transferidos pelo Municipio.

§?. - E vedada a celebração de termo de parceria com entidade
em situação irregular com o Município, em decorrência de transferência feita
anteriormente.

Art. 3í - É vedada a destinação na Lei Orçamentária, e em seus
créditos adicionais, de recursos diretos para cobrir necessidades de pessoas
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físicas, ressalvadas as que atendam as exigências do artigo 26, da Lei
Complementar no '101/2000 e sejam observadas as condições definidas na
legislação específica.

Parágrafo único - As normas do caput, deste artigo,.não se
aplicam ao auxílio de pessoas físicas custeado por recursos do Sistema Unico de
Saúde e da Assistência Social.

Art. 32 - É permitida a inclusão na Lei Orçamentária, e em seus
créditos adicionais, de dotações para que o Município contribua para o custeio de
despesas de competência de outro ente da federação, desde que autorizadas
mediante lei específica e que sejam destinadas ao atendimento das situações que
envolvam claramente o interesse local.

Parágrafo único - A realização da despesa definida no capuÍ,
deste artigo, deverá ser precedida da aprovação de plano de trabalho e da
celebração de convênio, de acordo com a Lei Federal n.o 14.133, de 2021, ou de
outra Lei que vier substituí-la ou alterá-la.

Art. 33 - E permitida a inclusão na Lei Orçamentária, e em seus
créditos adicionais, de dotações a título de aumento de capital das empresas
públicas, desde que autorizadas mediante leis específicas.

Art. 34 - Para fins do disposto no §3o, do artigo 16, da Lei
Complementar no 101/2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo
valor não ultrapasse os limites previstos nos incisos I e ll, do artigo 75, da Lei
Federal n.o 14.133, de 2021 , nos casos, respectivamente, de obras e serviços de
engenharia e de outros serviços e compras.

Art, 36 - O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30
(trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2027, as metas bimestrais
de arrecadação, a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso,
respectivamente, nos termos dos artigos 8o e 13, da Lei Complementar no

10í/2000.
§1o. - O Poder Executivo deverá dar publicidade às melas

imestrais de arrecadação, à programação Íinanceira e ao cronograma mensal de
esembolso, através do Diário Oficial Eletrônico do Município, até 30 (trinta) dias
pós a publicação da Lei Orçamentária de 2027.

§?. - A programação financeira e o cronograma mensal de
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9 desembolso tratados no caput, deste art§o, deverão ser elaborados de forma a
garantir o cumprimento da meta de resultado primário estabêlecida nesta Lei.

AÍt. 37 - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias
estabelecidas no caput, do artigo 90 e no inciso ll, do § 10, do artigo 31, da Lei

eEr

Art. 35 - A Lei Orçamentária discriminará as dotações destinadas
ao pagamento de precatórios judiciais, em cumprimento ao disposto no artigo 100,

da Constituição da República.
Parágrafo único - Para fins de acompanhamento, controle e

centralização os órgãos da administração direta e as entidades da administração
indireta submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à
apreciação da Procuradoria-Geral do Município.
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Complementar Federal no 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo
procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira,
calculada de forma proporcional à participação dos Poderes no total das dotações
iniciais, constantes da Lei Orçamentária de 2027, utilizando para tal fim as cotas
orçamentárias e financeiras.

§1o. Excluem-se da limitação prevista no caput deste artigo:
| - as despesas com pessoal e encargos socíais;
ll - as despesas com benefícios previdenciários quando houver;
lll - as despesas com amortização, juros e encargos da dívida;
lV- as despesas com PIS/PASEP;
V - as despesas com o pagamento de precatórios e sentenças

judiciais;
Vl - as demais despesas que constituam obrigação constitucional e

legal.

§2'. - O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o
montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação
financeira, conforme proporção estabelecida no caput, deste artigo.

§3o. - Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na
comunicação de que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio
estabelecendo os montantes que caberão aos respectivos órgãos e entidades na
limitação do empenho e da movimentação financêira.

§4". - Se verÍficado, ao final de um bimestre, que a realização da
rêceita não será sufíciente para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se-
ão as mesmas medidas previstas neste artigo.

Art. 38 - Para fins de cumprimento do disposto no Decreto Federal
no 10.540 de 05 de novembro de 2O2O, será adotado o Siafic único para o
Município, conforme disposto nos incisos I e ll do caput do art. 20 do referido
Decreto, sendo vedada a existência de mais de um Siafic no município.

§ 1" - Para fins do cumprimento dos prazos estabelecidos em lei
com vistas à divulgação das demonstrações contábeis, ao envio das informações e
dos dados contábeis, orçamentários e Íiscais de que trata o § 2" do art. 48 e o art.
51 da Lei Complementar no 101, de 2000, â divu§ação dos relatórios de que
tratam o§ 3" do art. 165 da Constituição e o§ 2' do art. 55 da referida Lei
Complementar, e ao envio do Módulo SICOM ao TCUMG, o Siaíic ficará disponível
até:

| - o 25" (vigesimo quinto) dia do mês, para os registros
necessários à elaboração dos balancetes relativos ao mês imediatamente anterior;

ll - 25 de janeiro de 2027, para o registro dos atos de gestão
orçamentária e financeira relativos ao exercício financeiro de 2026, inclusive pará a

fl execução das rotinas de inscrição e cancelamento de restos a pagar, e
E- lll - último dia do mês de fevereiro de 2027, para outros ajustes
§ãnecessários à elaboração das demonstrações contábeis do exercício de 2027 e
É':p"r" as informações com periodicidade anual a que se referem o § 2' do art. 48 eo
-BEart. 51 da Lei Complementar no '101, de 2000.
EÊ § 2" - As demonstrações contábeis a serem enviadas à Prefeitura
I Municipal pelos consórcios públicos cpnstituídos de acordo com a Lei n" 11.107, de3 06 de abril de 2005 deverão refletir as normas gerais de consolidação das contas

dos consórcios determinadas pela portaria 72 de 01 de fevereiro de 2012 expedida
pela STN (Secretaria do Tesouro Nacional).
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CAPITULO - IV
DAS DISPOSIçOeS RelarrVls AS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS

Art. 39 - Para fins de atendimento do disposto no inciso ll, do §1o,
do art. 169, da Constituição da Rêpública, observado o inciso I, do mesmo
parágrafo, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de
remuneraçáo, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de
carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título,
desde que observado o disposto nos artigos 15 a 17, da Lei Complementar no

101t2000.
§1o. - Além de observar as normas do caput, no exercício financeiro

de 2027, as despesas com pessoal dos Poderes Execúivo e Legislativo deverão
atender as disposições contidas nos artigos 18 a 2O, da Lei Complementar no

101/2000.

§2o. - Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites
estabelecidos no artigo 19, da Lei Complementar no '101/20O0, serão adotadas as
medidas de que tratam os §§ 30 e 40, do artigo 169, da Constituição da República.

§3o. - O Poder Executivo poderá Íeallz concursos públicos para
provimentos de cargos da administração municipal.

§4o. - Não serão consideradas no cômputo do Índice de pessoal as
despesas decorrentes de terceirização de mão de obra, bem como os serviços de
saúde que possa caracterizar acessórias, instrumentais ou complementarês aos
assuntos que constituem área de competência legal do município, ressalvadas as
despesas que reflitam nítida natureza de substituiçâo de servidores do plano de
cargos e salários ou de empregados públicos.

CAPITULO - V
DAS DrSpOSrçOeS SOARe ALTERAÇÕES NA LEGTSLAçÃO rrueUrÁnrl

AÉ. 40 - Ressalvadas as alteraçôes no sistema tributário nacional
advindas de proposta de reforma constitucional tributária que poderão afetar a
legislação municipal, poderão ser apresentados à Câmara Municipal projetos de lei
sobre matéria tributária, visando o seu aperfeiçoamento e instituindo ainda:

| - quanto a todos os tributos municipais:
a) concessão de remissão de créditos tributários como forma de

incentivo à organização do cadastro municipal de contribuintes, fomento à geração

-de trabalho e renda e, ainda, para o atendimento de demandas econômico-sociais;

Ê b) concessão de anistia a penalidades decorrentes do
{descumprimento de obrigações previstas na legislação municipal, inclusive

Eobrigações tributárias como forma de arrecadar créditos inscritos em dívida ativa.
3 ll- quanto ao lmposto Predial e Territorial Urbano, o lmposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza, a Taxa de Licença decorrente do Poder de
Fiscalização, Taxas de Fiscalização Sanitária, e o lmposto sobre a Transmissão de
Bens lmóveis:

a) concessão de isenção integral ou parcial para fomentar a
instalação de empresas a geração de emprego e renda;

o
o
o
J
c0
f,

t
I
a
€
l,

a
e
E

E
E
I
E

()

Àul

\

eBr

.1



i
â I PreÍeitura illunicipal de tbiracatu

GNPJ: O!.OL2.47 7 IOOO 1-9O

Construindo no Presente para transfornrar o Futuro! . Adm, 202í2028

b) instituição de isenções sobre o patrimônio e serviços de
contribuintes, atendendo hteresses sociais das classes de menor condÇao
econômica;

c) institulção de isenção vÍsando a promoção de iniciativas
esportivas e culturais.

lll - exclusivamente quanto ao lmposto Predial e Territorial Urbano
e a Taxa de Limpeza de Resíduos Sólidos, a instituirfo de isenção e distribuição
de prêmios como estímulo à adimplência fiscal.

Art. 41 - Poderão ser adotadas as seguintes medidas
compensatórias:

l- reformulaçâo dos critérios de concessão das isenções para as
classes sociais de menor condição econômica;

ll - rezoneamento das áreas urbanas sujeitas à tributação pelo
lmposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;

lll - revisão da Planta Genérica de Valores a partir de novas
avaliações dos terrenos e suas edificações;

lV - revisão integral dos dados cadastrais dos contribuintes do
IPTU para fazer constar às modúicações fÍsicas nos imóveis que afetam o seu
valor venal e consequente tributação;

V - recadastramento total de contribuintes do IPTU e do lmposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, com identificação completa dos
responsáveis pelas obrigações tributárias, permitindo maior agilidade e certeza nos
procedimentos de notificação do lançamento e cobrança, inclusive cobrança
judicial;

Vl - reorganizaçáo do cadastro de contribuintes do ISSQN,
baixando as inscrições municipais de inúmeros contribuintes com atividades
econômica paralisada, e que anualmente se sujeÍtam a lançamentos tributários
efetuados de ofício, tumultuando o banco de dados da Secretaria de Finanças,
gerando um crédito tributário insubsistente e de difícil arrecadação;

Vll - adoção de regimes especiais de fiscalização e retenção de
ISSQN nos serviços prestados por contribuintes não inscritos ou com inscrição
municipal suspensa.

Àrt, 42 - O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou
benefício de natureza tributária somente será aprovado se atendidas as exigências
do artigo 14, da Lei Complementar no 101/2000.

CAPITULO - V]
DAS DTSPOSIÇÕES GERATS

Art. 43 - O Poder Executivo Municipal realizará estudos visando a
definição de sistema de controle de custos e a avaliação do resultado dos
programas de governo.

Arl. & - Alem de observar as demais diretrizes estabelecidas na
presente Lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos
adicionais, bem como a respectiva execução, serão Íeitas de forma a propiciar o
controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

§1o. - Merecerá destaque o aprimoramento da gestão
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Art. 45 - O Poder Executivo podêrá contratar Parcerias Público
Privadas - PPP's, em conformidade com a Lei 4.750, de 04 de março de 2015.

Art. 46 - Se o projeto da Lei Orçamentária para o exercício de 2O27
não for sancionado pelo Chefe do Executivo até 31 de dezembro de 2026, a
programação dele constante poderá ser executada para o atendimento das
seguintes despesas:

| - pessoal e encargos sociais;
ll - benefícios previdenciários quando houver;
lll - amortização, juros e encargos da divida;
IV - PI$PASEP;
V - demais despesas que constituam obrigações constitucionais ou

legais do Município;
Vl - outras despesas correntes de caráter inadiável.

Art.47 - O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara Municipal
propondo a modificação do projeto da Lei Orçamentária, enquanto não iniciada a
votação da parte que desejar alterar, conforme disposto no §2o., do artigo 158, da
Lei Orgânica Municipal.

Art. 48 - A contabilidade registrará os atos e os fatos efetivamente
ocorridos, relativos à gestão orçamentário-financeira, sem prejuÍzo das
responsabilidades e providências derivadas da inobservância desta Lei.

Art. 49 - O Anexo ll - Demonstrativo das ações por unidade,
subunidade, funções, subfunções e Programas, previsto na Lei Municipal n.o 5.400,
de 15 de dezembro de 2021 , que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de
lbiracatu - MGpara o período de 2027-2029, passará a v§orar, a partir de 01 de
janeiro de 2027, nos termos do Anexo lV da presente Lei.

Art. 50 - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5'l - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

lbiracatu - M MG), 02 junho de 2026
WARLilFTRPiIIRA L; P

É
UBLICADO

CPF:0SS.B95.976-84 )

l,rl Roíhi!&3|íra.ao
Pufeitoiluni

Prefeito Municipal scc tlu qpel dê AdÍrxnldÍaçâ r
PoÍtâna n'20125

tü
orçamentária, financeira e patrimonial, por intermédio da modernização dos
instrumentos de planejamento, execução, avaliação e controle interno.

§2'. - O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de
custos, otimização de gastos e reordenamento de despesas do setor público
municipal, sobretudo pelo aumento da produtividade na prestação de serviços
públicos e sociais.
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ANEXO DE M€ÍAS FISCAIS

oRtGEM E APUCAçÂO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAçÂO DE AÍIVOS

7027

aMF - Dêmonslrativo LRF. art.4',§ 2', inciso lll R51,00

RECEIÍAS REAI-IZADAS 202s (a) 2024 (b) 2023 (c)

RECEITAS DE CAPITAL. ALIE DE AÍIVOS(I 0,00 37.500,00 220.600,00

Âlien o de Bens Móveis 0,00 37.500,00 220.600,00

o de Bens lmóveis 0.00 0,00 0,00

Rendimentos de Aplicaçã o Finânceira 0,00 0,00 0,00

DESPESAS EXECUTADAS 202s (d) 2024 lel 2023 (f)

aPLrc]çÓEs Dos REcuRsos 0A ALIEN AçÃO OE

ATTVOS(fl)
0,00 31.499,99 220.600,00

DESPESAS DE CAPIÍAL 0,00 0,00 220.600,00

lnve5timentos 0,00 0,00 220.500,00

lnversões FinânceiÍas 0,00 0,00 0,00

Amortização da 0ívida 0,00 0,00 0,00

OESPESAS CORRENÍEs DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 0,00 37.499,99 0,00

Regime 6eral de Previdência Social 0,00 37 .499.99 0,00

Regime Píóprio de Previdência dos Seívidores 0,00 0,00 0,00

SALDO FINANCEIRO

VALO Ir)

FONÍE: Sistemat , Unidade Responsável: contabilidade, Datâ da emissãol 13/04/2026 e hora de emissão: 10:22, Pá8. 1/1

2023 {i)=(lc-lir+5aldo 2022)2024 (h)=((lb-lle)+llli)202s {s)=((la-lld)+lllh)

0,000,010,01



AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art.4e, §2e, inciso I Rs 1,00

Variação

%PIB % RCL

valor (c) = (b-a)
% lclal x

100

% RCL
Metas Realizadas

em 2025 (b)
Metas Previstas

em 2025 (a)

(0,s4)41.480.391,08 0,004 105,34 l22s.tog,92]'41.705.500,00 0,004 105,54Receita Total
0,004 LOz,7L (1.0s2.28s,s8) 12,s4\0,004 105,01 40.445.1L4,42Receitas Primárias (l) 41.497.400,00

96,08 (3.873.877,66]. (9,29)105,54 37 .83L.622,34 0,00441.705.500,00 0,004Despesa Total
(6,08)37.883.309,41 0,004 96,2t (2.4s1.390,s9)40.334.700,00 0,004 toz,o7Despesas Primárias (ll)

0,000 6,51 1.399.105,01 720,330,000 2,94 2.561.805,011.162.700,00Resultado Primário (lll) = {l-ll)
2.3tO.78L,67 L79,653,26 3.597.081,67 0,000 9,131.286.300,00 0,000Resultado Nominal

(4,461,0,001 31,95 1s87.854,24113.166.863,73 0,001 33,32 72.579.OO9,49Dívida Pública Consolidada
0,001 t8,62 (1.204.188,20) (14,11)8.536.102,73 0,001 2],60 7 .337.9L4,53Dívida Consolidada Líquida

FONTE: Sistema:, Unidade Responsável: Contabilidade, Data da emissão: l3l04|2026 e hora de emissão: 7Ot22, Pá9. l/l

PREFEITU RA MUNICIPAL DE IBIRACATU

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALTAçÃO DO CUMPRTMENTO DAS METAS FlSCA|S DO EXERCÍClO ANTERIOR

2027

%PlsESPECTFTCAçÃO
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ANEXO DE METAS FISCÁIS

EVOLUçÃO DO PÂÍRIMôMO ÚQUIOO

2027

AMF'Demonstrãtryo I art.4' 2' iÍr€iso lll

REGIME PREVIDENCIÁRIO

IMÔNIo IÍQUIDO 2025 2024 % 2023 %

Patíimônio 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Lucros ou Prejuízos Aaumulados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

ÍoTAt 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

FONÍE: Sistêma: , Unidâde Responsável: Contebilidade, Oãtâ da emissão: 13/04/2026 e hora de êmissáo 1022, PáE' \h

%20232074%2025PATRiúôNro [Íouroo
0,000,00 0,000,00 0,000,00Patrimônio/cêpital
0,000,00 0,000,00 0,000,00

1m,00100,00 12.523.804,401m,00 13.688.252,7118.325.960,52Rêsultâdo A.umulãdo
1OO,oo100,00 12.523.804,40100,00 13.688.252,7118.325.960,52IOTAL
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ANEXO DE MEÍAS FISCAIS

MEÍAS FISCAIS ATUAIS COMPARAOAS COM A5 FIXADAS NOS TRÊs EXERCÍCIOS AI{TERIORES

2027

AMF - Demonstíâtivo 3 LRF, art.4e, §29, inciso ll) Rs 1,00

VALORES A PREçOS CORRENTES

2024 7025 % 2026 2077 % 2028 v 2029 v
Receita Total 37 .112.444,29 41.480.391,08 26,57 45.063.500,00 8,64 46.798.445,00 3,85 41.416.169,00 1,45 49.137.836,00 3,50

Rêceitas Primárias (l) 32.292.014,16 40.445.114,42 25,25 44.816.300,00 10,81 46.54L.121,00 3,85 47 .3't 2 .195,O0 1,78 49.030.224,00 3,50

0êspesa Total 33.430.897,79 31.83t.622,34 13,16 45.063.500,00 t9,12 46.798.445,00 3,85 47.476.769,00 1,45 49.137.836,00 3,50

Despesas Primárias (ll) 33.903.883,19 37.883.309,41 7!,7 4 42.883.500,00 13,20 44.534.515,00 3,85 45.233.281,00 1,51 46.816.446,00 3,s0

Resultado Primário (lll) = (l - ll) (1.611.869,03) 2.s61.805,01 (2s8,93) 1.932.800,00 (24,ss) 2.007.212,00 3,85 2.138.914,00 6,56 2.2t3.7 78,00 3,50

Resultado Nominal (1.168.534,90) 3.597.081,67 (407,83) 2.088.000,00 (41,9s) 2.168.387,00 3,85 2.142.001,00 '1,22) 2.216.97 |,OO 3,50

Dívida Públicâ Consolidâda 12.90L.042,25 t2 .s79 .009 ,49 (2,s0) t2 .17 4 .O42,25 {,3,22) tt.627.536,87 (4,s4) 1o.97 2.003,87 (s,s9) to.299 .136,47 (6,13)

Dívida Consolidâda Liquida 10.L54 .127 ,12 7.331.914,53 (27,80) 1.59t.487,25 3,54 't .247 .662,47 (4,s3) 6.440.669 ,87 (11,13) 5.609.805,87 (12,90)

ESPECTFTCÁçÃO
vat-oREs a PREços coNSTANTES

7025 vr 2026 % 2027 % 2028 2029

Receità Íotal 36.134.143,04 43.288.936,13 19,80 45.063.500,00 4,10 45.063.500,24 0,00 51.078.945,56 13,35 54.7t7.044,67 7,t2

Receitas Primárias (l) 35.603.992,93 42.208.521,41 18,55 44.816.300,00 6,18 44 .at6.299 ,47 (0,00) 50.967.081,39 13.12 54.597.214,18 7,72

oespesa Total 36.859.684,33 39.481.081,07 7,LL 4s.063.500,00 t4,74 45.063.500,24 0,00 51.078.945,56 13,35 54.777.044,61 7,12

Despesas Primárias (ll) 37.381.180,72 39.535.021,70 5,76 42.883.500,00 4.47 42.883.500,24 0,00 48.665.853,76 13,48 52.732.O79,38 7,t2

Resultâdo Píimário {lll) = {l - Il) 11.777 .L&t,80) 2.67 3.499 ,7 r (250,43) 1.932.800,00 127,7tl 7.932.799,23 (0,00) 2.307.227,63 19,06 2.465.134,80 1,72

Resultado Nominal (1.288.383,81) 3.753.914,43 (391,37) 2.088.000,00 (44,38) 2.087.999,04 (0,00) 2.304.548,89 10,37 2.468.690,34 7,L2

Dívida Pública Consolidada 14 .224 .217 ,01 13.127.454,30 17,7r) L2.17 4 .O42,15 11,26) 11.190.695,11 (8,08) 11.804.625,36 5,49 11.469.189,70 12,84)

Dívida Consolidada Líquida 11.196.230,68 7.651.586,00 (31,66) 7.591.481,25 (0,79) 6.97a.972,43 (8,07) 6.929 .426,54 (0,71) 6.246.7 54,50 {9,8s)

ÍNDtcEs oE rNFraçÃo

2024 2025 2026 2021 2028 2029

3,76 5,65 4,36 3,85 3,60 3,50

FONTE: Sistema: , Unidadê Rêsponsável: Contabilidâde, Datâ da emissão: 13/04/2026 e hoÍa de emissão: 10:22, Pá9. 1/1

ESPECTFTCÁçÃO

2024 %



AMF - Demonstrativo 1{LRF, an 4e, § le)

2027 2024 zoz9

Pl8 reâ I (crescimento % anllãl) 1,80 2,00 2,00

Taxa Selic (média % anuâl) 10,50 10,00 9,15

cámbio (R§/U5S - Final do ano) 5,45 5,50 5,S0

lnílâção Médià (% ãnuâ l) píoietada com base em indic€ oíicialde inílação 3,8S 3,60 3,50

ão do PIB do Eslãdo 1. 104.792 .000.000.00 ]' 149.424.000.000,00

Rêceita Coríente Liquidâ - 8CL 44.068.954,00 44.770.429,(n

R51

20292028?oz1
,(PIB

(c/PlB) x

1m

% RCt

,( 100

((/Rcl)
y. ?ta

(b/PrB)

x 100

% RCr

(b/Rcr.)

r 1Ír0

%Pta
(â/PlB) x

100

% RCt

lalicL)
x 10'0

vâlorcorrent. (b)valoí Coííênte (a)
EsPECIÍICAçÀO

106,04 49.137.836,00 44-721-509,84 0,004 106,04106,19 47.476.169,ú 44.127.508.86 0,00446.798.445,00 45.063.500,24 0,004
0,004 105,81 49.010.224,m 44.030.870,47 0,004 105,810,004 105,61 44.030.868,5146-541-72/,ú 44.476.299,47Receitas PÍimáÍia5 (l)

41.599.554,02 0,004 99,910,004 99,97 46.322.8S1.m99,6143.897.394,mRece(as Primáíaãs Coíentes
554.964,24 0,000 1,310,000 1,331,00439.80s,00lmpoltos, Tàras ê ContÍibuições de Melhoriã

0,70 322.334.0O 289.467,30 0,0@ 0,700,67 311.413,00 2A9.466,54 0,000294.934,00ConÍibuições
0,004 91,9240.746.393,21 0,004 97,92 45.372.821,00 40.7 46.393,5797,93 43.838.474,0043.157.983,00Transf eÍênciâs coríêntes

0,000 0,020,014.672,00Dêmãis Re.eitas Primáriâs Coíentes
0,000 5,84 2.701.373,N 2.431.1r6,44 5,846,002.644.333,00Receitas PíimáÍias de Capital

106,040,004 106,04 49.137.836,m 44.1,27.509,U106,1946.798.44S,mDesp€sa Total
101,0342.042.819,59 0,004 101,03 46.816.446,00 42-042.9t9,740,004 101,0644.534 S15,m 42.883.s00,24Oespêsâs Píimárias (ll)

92,0390,64 41.201.738,00 18.29s.63S,4r 0,00439.94s.903.00 0,004Oespesas Píimárias Correntes
0,002 47,5747,0520.735.730,00Pessoal e Encargot Sociais

18.499.619,85 0,002 44,4618.498 000.m 43,59 19.903.482,m19.210.173,mOuúas Dêspêsar Corr€ntes
3.747.184,18 0,000 9,0010,41 4.031.543.004.588.612,00Despesas Primáíiàt de Câpital

0,ooo 0,000,00 0,00 0,000,00PaRamento dÊ Restos a PaEar de Dêtpê9âs PÍimáÍiàs
0,000 4,18 2.2t3.774,N 1.988.0s0,72 0,000 4,184,55 2.138.9r4,00 1.988 048,922_001.272,OO 0,000Resultado Primário {lll)= ll - ll)

0,03 14.543,00 13.060,13 0,000 0,0314.053,00 13.061,79 0,0000,000 0,39171.560,00luíos, EncarEos eVariações Monetárias Ativos (lV)

10.192,S3 0,000 0,020,000 0,02 10.966,0010.385,00luror, Encaí8os ê Variações Monêtárias Passivot (V)

0,0m 4,144,922.158.3a7,00ResultâdoNominal -(vl)= (lll+(lv'vl)
0,001 24.5126,37 10.198.110,0911.621.536.87Divida Pública Consolidada

0,000 12.116.440_669 ,87 5.986.386,91 0,001 14,390,00r 16,457 _241_662,47Divida Consolidada Liquidâ
0,000 0,000,00 0,000 0.000,00 0,000 0,oo 0,000,00Receita§ PrimáÍias advindas de PPP (Vll)

0,oo0,000 0.00 0,00 0,0000,00 0,000,00 0,00Oesoesas Píimária5 8êrada5 poí PPP (Vlll)
0,00 0,00 0,00 0,000 0,000,00 0,0m0,00 0,oo 0,00tmpacto do saldo dar PPPS 0x)= lvÍ ' Vll0

fONTE: Sinêma: , Unidade Responsável: Contabildade, Dârâ da emissãor 13/04/2026 e ho.a de emilsâo: 1O:72,Pà8.711

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ISIRÂCTTU

LEIDÉ DIRETRIZES ORÇAM €NTÁÂ IÂS

ANEXO OE METAS fISCÂIS

MEIAS ÂIIUAIS

2027

1.126.8a7.000.m0-00

46.337.394,m

I o.oool
I n mal

I o,oool

f-------tool
I rcrzussul
| 165 199.81

21.298.256,00 [lt[.-"-rr,;l

6r? r ool

so:fio3,sl
o,oo

I lz.rzz.rgs.ml

I srz ors.ool
41Jrr=r37

!9!!q.!ql

2-142.m1,00

10.972.m3,87
I r.sso.sra,re

t 38r6s000,48

T ra%?Joo,a8 t- ooorl
f-.!õ,

6-978 -977,43

o,0m]

0,oml

l- 4s:l:'zãLml

10.000,00

0,000

l.cu.css,zel o,ooo

@
I z.z.or: sss.ml rg zge ors,eol o,oozl rz,sz
I >o «n roa ml ra aqq ers sel o mll ll ae

I ! rr) 6{7 ml r 747 1Â! rsl o(xnl 9 m
I o,ml o.ml o,oml o.oo

I rr.rso,ool
I z.zrs çlr.ml
I 10.299 736.87t

-rror.eos,ã;lI o.oo

f-------ool

l- ,39rc0T &24.6,
I 2.61s srg-ool 2.431 316-14

I lz nut res,ml 44 l2l s08,86

ro.rs:.zol o.oml o.ozl

r s9o sra.rsl o.oool c.tsl
g.zagszs.gsl o.oorl z:.::l

o.ool-------- o.ml

l- 4r.169rrr.04T o'oo4

f 4r3 sooJ4l olm
f ,84 ooo"ool o,oool

I lr.ssa.ooo,ool o.ooa

4 4r8JoI íoool
z.sle.roo-qll o.ooo

ls.m:.soo,znl o,ooa
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AMF -DemonstÍâtivo 8 LRF, art.4e,§ 2e lnctso

Nota Explicativa:

FONÍE: Sistemâ: , Unidade Responsável: Contabilidade, Datâ dã emissão: 13/04/2026 e hoía de emissáo: 10:22' Pát 1/1

Rs 1,00

valoÍ Previsto 2027EVENTOS
0,00mento Permanente da Receita
0,00Transferências Constitucionais

00-) Írânsferências ao TUNDEB
0,00a;tdo Finâl do Aumento Permanente dê Recei ta
0,00Permanente de â (ü)Redu
0,00Ma m Bruta de Des = (l+ll)e5â t

00
Sãldo Utilizado dâ Bruta

00
Novas DOCC

0,00
Novâs DOCC radas por PPP

0,00o de oOCC (V) =M t-tvmLí uida de

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRACÁÍU

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENÍÁRIAS

ANEXO DE MÉÍAS TISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OERIGAÍÓRIAS DE CARÁÍER CONTINUAOO

2027



'11r. l
PREFEITURA ITUNICIPAL DE'B'RACATU

RUA Do coMÉRcto, 341

IBIRACATU . MG

03836257103 - CNPJ : 01.612.477/Cnü -90

pn i b i rac at u @y a h @ - co m. b,
vtww. i b i Íaca t u. mg. gov. b t

óRcÃo: ol - pREFE|TURA MuNtctpAL DE tBtRAcaru

PROGRAMA: OOO2. GESTÃO ADM, MUNICIPAL

côDrco DESCRIçÂo DA AÇÂo

O1,OOO2.OOO1 DESP. PRECAT É CUMP, SENT JUDICIAL

OI,OOO2.OOO3 ENCARGC/PARC.EMPRESTÁMORT.PÂG,DIVIDA

O1.OOO2.OOO4 PARCELAMENTODEDIVIDAS

ot.ooo2.ooo5 MÂNUÍ. cotÍrRrBUlçôES PARA o PASEP

o't.0oo2.2oo't MANUÍENÇÀoATtvtoADÊDoGAS|NEÍE

01 .0002.2m2 i/(ÂNUT. ATlv. DO CoNÍROLE ll.lÍERNO

OI.OOO2.2OO4 MÂNUT, ATIV. DA ASSESSORIÀ JURIDICA

01.m02.20o6 MÀNUT. ATIV. SECR DE COMUNICAÇÀO

01.OOO2.2OO7 MANUT. ATM. SECR. DE PLANEJAMENTO

0r.0002.2008 MÂNUT ATIV. SECR. FTNANÇAS

o1.ooo2.2oo9 MÁNUT. ATV. SECR. ADMINISTRAÇÀO

O1.OOO2,2M5 MÂNUT. CONVENIO OUTROS MUNICIPIO

O1.OOO2.2OO7 MÀNUT, ATIV. SECRETARIA DE COMPRAS

0r.0002,3006 Aouts. BENS PERM DEPTo DE coMUNlcAÇÂo

Oí.OOO2.3O1O MOVEIS E EOUIP, P/SECR. DE PLÀNEJAMENTO

OI.OOO2.3O45 MOVEIS E EOUIP, P/ GABINETE

oi.0ô02.3046 ÀoutsrÇÁo DE vElculo P/ GABTNEÍE

O1,OOO2.3O47 MOVEIS E EOUIP, P,i CONTROLE INTERNO

OI.OM2.3O48 MOVEIS E EOUIP, P/ ASSE§SORIA JURIDICA

oí.{n02.3o63 Môv. E Eourp. p/sEcR. DE ADMrNtsrMÇÀo

01.mo2.3m4 Aouts. vElculo p/ sEcR. DE ÂoMtNtsÍRAÇÀo

oi.«)02.306s coNsr. É MELH. PRÉoto DA ADMtNtsrRÂçÀo

PROGnATIA: OOO3 . GESTÃO DO ENSINO ÍIIUXICIPAL

côDlGo DESCRIÇÁo DA AÇÃO

MANUT ATV, SECR. DE EDUcAÇÃo

MANUTEÇÃo Do ENSINO SUPERIOR

MÔV. Ê EoUIP. P/sEcR. DE EDUcAÇÃo

Aou|s. VEICULo P/ SECR, DE EoUcAÇÃO

ATIVIDAOES MANÍIOAS

ATIVIDADES MANTIOAS

INVESÍIMENTOS REALIZADOS

INVESÍIMENTOS REALIZADOS

Rural € Uíbanâ

Ruaalê Uôânâ

RLrÍâl e UÍbâna

PRODUTO

PRODUTO

MESES

MESES

MESES

MESES

MESES

MESES

MESES

MESES

MESES

MESES

MESES

Porcenlual

UNIDADE

UNIDADE

MEÍA

25,00

25,00

12.00

12,00

12,6
12,00

12,ú
12,00

12,@

12,00

12,00

12,00

12,00

25,00

25,00

25,00

25,00

2s,00

25,m
25.00

25,@

25,m

META

Ruíâle

Ruaalg

Rúlâle

Ru€lo
Rúíâ|6

Rúrâl€

R,ríalê

Rurâl 6

Rurâl e

Rurel o

RuÍal 6

Rural o

RLrrâl ê

RuÍâl e

Ruml 6

Rurel 6

Rulal e

Rurel e

Rural 6

Ruràl e

Ruíel ê

Rural e

UôânÊ

UÍbaná

Uôen8

Uíbânâ

lJóanâ

Uôana

Urbana

Uóona

Uóâna

UÊâna

Urb6na

Urbsírê

Uíb6na

Uôam
Urbâm

Urbem

Uóana

LJôena

Uóana

UÍbanâ

Urbena

LOCALTDÂDE

PÂGAMÉNÍO OAS DIVIOAS

INVESÍIMENTOS REALIZADOS

DIVIOAS PAGÀS

CONÍRISUIÇOES REÂLIZÂDAS

AÍIVIDÀDES MANÍIDAS

ÂTIVIDADES MANTIOAS

ATIVIDADES MANTIDAS

ÂÍIVIDADES MANTIDAS

ÂTIVIDADES MANTIDAS

ATIVIDADES MANTIDAS

ATIVIDADES MANTIDAS

ÂTIVIOÂDE§ MANTIDAS

ATIVIDÂOES MANTIDAS

INVESTIMÉNTOS REALIZADOS

INVESTIMENTOS REALIZÀDOS

INVESTIMENTOS REALIZADOS

INVESÍIMENÍOS REALIZÂDOS

INVESTIMENTOS REALIZADOS

INVESTIMENTOS REALIZADOS

INVESTIMENÍOS REA]-IZADOS

INVESÍIMÉNTOS REALIZADOS

INVESÍIMENTOS REALIZADOS

LOCALIOADE

01.0003.2031

01.0003.2035

01.0003.3067

01.0003.3068

ANExo rx - MEÍAS E PRToR|DADES DAADM|NtSÍRAçÃo

LEr DE DTRETRTZES oRÇAMENÍÁRtAs - 2027

Orcrrr-tÊR.btóros>Á6ro! d, LDO o.c2_droNt sqiorldcthsdaún@Oz.d1p Éúiss.. Júi@ Jdsai A,ô18, Dot S.do E ...: 2O2l Dâlà:1,1-O+m26 - 1X1A-22

MESES

MESES

Í2,00

12,00

25,00

25,00



PREFEITURA'IUNIC'PAL DE'B'RACATU
RIJA DO COMÉRCIO, 311

IBIRACATU - MG

0383ô257103 - CNPJ : 01.612.177/0001-90
p m i bi Êcat u@ya h oo. ç, fi . b í
www. i bi ncatu. ng. gov. bt

PROGRAMA: OOOiI . GESTÃO DO SUS

cóDrGo oEscRrçÁo DÂ açÁo

01,M04.2071 MANUT. ATIVIDAOES GESÍÀO SUS

OI.OOO4.2O74 MÁNUT, ATíV, OO CONSELHO MUNIC DE SAÜOE

0r.m04.3073 MÔvErs E EourP. P/ sEcR. DE SÂÚDE

01.0004.3074 vElcuLo p/ sÊcR oE sAÚoÉ

PROGRAiTA: 0005 - GESÍÀO DA AgStSÍENCl,À SOCTAL

cóDtco DÉSCRçÀO DA AçÁO

cóDlGo D€SCR|çÃO DA AçÀO

MANUÍ ATIVIVIDAOE OÂ CULTURA

MANUÍ, ATIVIOADE DE ÊSPORTE E LAZER

iI&NUÍENÇÀO DO PATRIMÔNO CULTURÁL

PROMOÇÀO, OESEN ÍURTSMO E SUA 
^ÍtVTOAOESMOVEIS E EQUIPÂMENTO PARA ACULTURA

MOVEIS E EOUIP. PARA ESPORÍE E L-AZE R

CONSTR DE OUADRAS POLI€SPORTIVAS

CONSÍR REFORMA AMPLIAçÀO - CULTURA

CONSTRUÇÁO E MELHORIA OE ESTADIOS

EOUIP P/ DESENVOLV IMENTO ÍURISIUO LOCAL

ATIVIOADES MANÍIOAS

ÀÍIVIOAOES MANÍIOAS

INVÊSTIMENTOS REALIZADOS

INVESTI MENTOS REALiZADGS

MESES

MESES

12,00

12,N

25 00

25,00

Ruml6 lJôana

Rurel o UóanE

Ruíale UôaÍa
Rulâle Uíbáns

01.0005.2021 l\,lANUT. CONS. oÀ CRIaNçA E ADOLECENÍE

01.0005.2027 llrlANUÍ ATIV. DÂSECR. DEASSIST. SOCIAL

01,@05,2028 MANUT OO FDCA E CONS. ÍUTELÂR

01,OOO5,3O51 MÔVEIS E EOUIP. P/ SECR, ASSISÍ, SOCIAL

01.0005.3052 AOUIS VEICULO P/ SECR. ASS|ST. SOCIÂL

PROGRÂT'A: ü}06 . PROGRATIA DE OIFUSÂO DA CULTURA E ESPORTE

ÂTIVIDADES MANTIDÂS

ÂTIVIDADES MANTIOAS

ÂTIVIDADES MÂNÍIDAS

INVESÍIMENÍOS REALIZADOS

INVESÍIMENTOS REALIZADOS

MESES

MESES

MESES

Pêícenlúal

12,00

í2 00

12,00

25,00

25,00

Rúrâl ê Urb6nâ

Rur6l o Urbâm

Rúrâl ê Uóanâ

Rúrâl ê Urbâí€

Rú.âl e Urbâm

PRODUTO

PRODUÍO

PRODUTO

UNIOÀDE

UNIDADE

UNIDAOÉ

META

MEÍA

MEÍA

LOCALIDADE

LOCALIDAOE

LOCALIOADE

01.0006.2012

01.m08.20í3

0í.0008.2014

01.m06.2083

01.m06.30í 1

0r.0006.30í2

0t_m06.3013

0í.m0€.3014

0r.0006.3040

0í .0006.3090

ATIVIOAOES MANTIDAS

ATIVIDÀDES MANTIDAS

ATIVIOAOES MÂNÍIDAS

ATIVIOÂDES MANTIDAS

INvESÍIMENÍOS RÊALIZADOS

INVESÍIMENTOS REA].IZADOS

INvESÍiMENTOS REALIZAOOS

INVESTIMENTOS REALIZÂOOS

INVESTIMENÍOS REALIZAOOS

INVESTIMENTOS REALIZAOOS

I\,IESES

I\,IESES

MESES

MESES

't2,@

12,00

1zú
12,ú
25,0O

25,00

2s,00

25,00

25,00

25,00

Urbane

lJíbanâ

Uó€ne

uóana

Uô3na

Urbenâ

UÍbana

Uó6í6
Uô3m
[JÍbena

Ruíal ê

Rurel €

Rural €

Ruísl 6

Rural €

Rurel e

Rurâl e

Rurale

Rurâl 6

PROGRAMA: 0007 . PROGRAUA DE MELHORIA DA II{FRA.ÉSTRUTURA

cóo|Go oEscRrcÀo DAAÇÃo

01,OOO7 2039 MANUT. ATIVIDAOE SECRETARIA OE OBRAS

PROOUÍO

ATIVIDAOES MANTIOAS

LOCALIDADE

ANEXO IX. MEÍAS E PRIORIDÂOES DAADMINISTRÀçÀO

LEI OE DIRETRIZES ORÇÂMENTÁRIAS - 2027

g.c.!n to>R.l.ló.iot Atuxos da LOg d.2-áa.rorÉlr§.Fiondtd$do.dmln0o2.php Enitsor Juntot Ja.lson Aaqo Oo5 Sani, Ét É: 202f D.L: 14-O4"20m - 15:1ô:22

UNIDAD€

MESES
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12,00



PREFEITURA 
"UN'C'PAL 

DE IBIRACÀTU

RUA DO COMÉRCIO, 341

IBIRACATU . MG

03836257103 - CNPJ : 01.612.47 0001-90
pmi b i Ê c atu@ya h go. ca m. b t
wvtw, i b i rucat u. m 9. g ov. br

óRGÁo: 0í . PREFE|TURA tíuNtctPAL DE IBIRACATU

PROGRAÍíA: o0{7 - PROGRAMA DE MELHORIA DA INFR -E3TRUTURA

CÔD|GO DESCRIçÀO DA açÀO PRODUTO

ATIVIDADES MANTIDÂS

ATIVIDADÉS MÀNTIDÂS

AÍIVIDADES MANTIDAS

ATMDADES MANTIOAS

ATIVIDADES MANTIDAS

ATIVIOÂDES MANTIDAS

ATIVIDÀDÊS MANTIDAS

INVÊSÍIMENTOS RÊALIZADOS

INVESÍIMENTOS REALIZADOS

INVESTIMENTOS REALIZÀDOS

INVESTIMÉNTO§ REALIZADOS

INVESTIMENTOS REALIZADOS

INVESTIMENTOS REALIZADOS

INVESÍIMENTOS REAIIZADOS

INVÊSTIMENTOS RÊALIZADOS

INVESTIMENTOS REALIZADOS

INVESÍIMENTOS REAI.IZADOS

INVESTIMÊNTOS RÊALIZADOS

INVESTIMENÍOS REALIZADOS

INVESÍIMENTOS REALIZADOS

INVESÍIMENTOS REALIZADOS

PAVIMENTAçAO/CALÇAMENTO NO PARA ÍERRA

CONSTRUÇÀO E REFORMA DE PRAçÀS E JARDINS

coNsÍRUÇÃO DE |UURO DO CEMITERIO DE SAO

DOiflNGOS

UNIDÂOE METÂ LOCALIDADE

0r.0007.2040

01.0007.2041

0í.0007.2043

01.0007.2(X4

01.0007.2075

01.0007.2076

01.ú07 _2077

01.0007.3001

01.m07.3m2

01 .0007.3003

01 .0007.3021

0,.0007.«)22

01.0007.3023

01.0007.3024

01.0007.302ô

01.0007.3037

01.0007,303s

01 .0007.3041

01.m07.30{4

01.0007.3082

01.m07.3083

01.0007.7012

01.0007.7022

01.0007 7023

MÀNUÍ DE VIÂS PUBLICAS

IUANUT, ATIVIDAOE DE LIMPEZA URBANÂ

MANUT, DO SERV, DE ABASTECIMENTO DE ÁGUÀ

MANUT ATIV DE ILUMINAÇÁO PUBLICA

pÂRTlc. coNsÔRcro [-uMrNAÇÀO PÚBLICA

MANUT, DO CÊMITERIO MUNICIPAL

PÀRTIC. CONSÓRCIO PUBLICO RESIDUO SÓLIDO

PAV, É RECAP, ÀSFÀLTICO DE VIAS PUBLICÀS

AQUIS VEICULOS MÀQS E IMPLEMENTOS

AQUIS, DE MOVEIS, MAQS E EQUIPAMENÍOS

CONSTR E REFORMA DE PRAçAS E JÀRDINS

CONSTRUÇÃO E REFORMA DE HABITÂÇÔÊS

PÊRFUR, DE POÇOS E CONST DE REDE OE AGUA

CONSTRUÇÁO DÊ AÍERRO SANIÍARIO

CONSÍRUÇÁO DE REDÊ DE ESGOTO

CONSTRUÇÁO DE BARRAGINHAS

CONSTRUçÁO E REFORMAS OE MODULOS SANITAR

EXTENSÀO DE REDE DE ELE]RIFICÂÇÀO

MOV. E EOUIP, SECR. DE OBRAS

INVEST, EM CONSÔRCIO ILUMINAÇÁO PÚBLICÂ

INVEST, EM CONSÔRCIO RESIDUO SÔLIDOS

PAVIMENÍAÇAO/CALÇÀMENTO NO PARA ÍERRA

CONST E REFORMÂ OE PMÇAS E JARDINS

coNsrRuÇÀo DE MURO DO CEMIÍERIO DE SÂO D

DESCRTçÀO DA AçÁO

MANUT ATIV. SECR OESENV, AGRARIO

MESES

MESES

Mes€s
MÊSES

MESES

MESES

MESES

Peícêntúal

P6rc€nlual

P6rc6ntual

Porcontuâl

PêÍceôtuâl

PORCEI.{TÂGEM

PORCET{TAGEM

PORCENTAGEM

12,@

12,00

r2,00

í2,00
12,@

12,N
12,@

25,00

25,@

25,m

25,00

25,00

25,00

25,@

25,m
25,00

25,m
25,00

25,00

25.00

25,00

u.7i20,00

34.720,00

u.720,00

o Uabane

e Uôana

o Uôana

e Uôam
a Uôam
ô Lrrb€ne

6 Uóana

o Urbam

g Urtrânâ

e Urbano

e uíbâna

e Uôona

ê Urbân6

e Udlana

e t rbana

e Uô€na

a urbâns

ê Uôeoa

o UÍbana

e Uóênâ

e Urbana

o Urboôe

o Uíbâna

Rurâl

Rural

Rurel

Rural

Rulâl

Rulal

Rural

Rural

Rural

R0râl

Rural

RUÍâI

Rural

Rurâl

Rural

RuÍal

RuÍ61

Rural

Ruíal

Ruíal

Ruíâi

RuÍal

PROGRAMA: OOOS - PROGR.PROT.MEIO AMBIENTE E DES.AGROPECUA

cóDrco

010008.2015

PRODUTO

ÁTIVIDADES MANÍIDAS

LOCALIDADE

ANEXO IX - METAS E PRIORIOAOES DAADMINISTRAÇÀO

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRAS . 2027
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MESES

TIETA
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PREFEITURA'TUN'CIPAL DE IBIRACATU

RUA DO COMÉRCIO. 341

IBIRACATU . MG

03836257103 - CNPJ : 01.612.177/0001-90
pm i b i ra c a t u@ya h a. co n. b t
www. ibi rdcatu. mg. gov. bt

ôRGÃo: oí - pREFEtÍuR ÍrtuNtctpaL DE rarRAcaru

PROGRAMA: 0008 - PROGR.PROT.ITIEIO AMBiENTE E OES.AGROPECUA

côolco oEscRtÇÁo DA açÀo

01.0008.20í8

01.m08.2019

01.0008.3002

01.m08.3004

01.0008.3005

01,0008.6012

UI{IDAOE

MESES

MESES

P€asantuâl

PORCENÍAGEM

PORCEMTAGEM

PORCENTAGEM

PORCENÍÀGEM

PORCEMTÀGEM

PORCENTAGEM

Ruralo Urbeía

Rural ê Uóana

Rur.l ô Uôan€

Rúíel ê Uôena

Rural o Uíbana

Rurâl Ê tl.bâna

LOCALIOAOE

Rural e Urbana

Rur6lê urbana

LOCALIOÁDE

PRODUÍO

ÂTIVIOAOES MÂNÍIOAS

ATIVIDADES MANTIDAS

INVESTIMENTOS R€ALIZADOS

INVESTIMENTOS REAI.IZADOS

INVESTIMENTOS REATEÂOOS

ÂQUISIÇÀO OE TENDAS PARAATENDERAS

ASSOCTAçÔES

CONSÍRUÇÀO OE SEDE OA ASSOC, BURITIS

suBVÉNçÃO PARA ASSOCÁÇÀO DOS.PROD RURATS

ALFORGES

SUBVENÇÃO SOCIAL PARÂ ASSOC-COMUN. OE

IBIRACAÍU

CONSIRUçÂO E REFORMA OASEDE DA ASSOCIAÇÀO

DÉ TABUA Ê VAAUEJADÂ.

suBvENÇÁo soctAl PARA ASSOCTAçÁO OO MUNrCtprO

PROOUÍO

Í0.720.00

17 360,00

Rúal 6 Urbam

Rurol e Uôâná

MEÍA

01.0008.7013

01.0008.7018

MANUT DO SIST DE OISTRIB ÂGRICOL.A

MANUT DÂS ATIVID DE PARQUE E EVENTOS

AOUIS VEICULOS MAOS E IMPLEMENTOS

CONÍR, E REFOR, OO PARQUE OE EVENTOS

AOUIS, OE MÀOUINAS E IMPLEMENTOS

MANUTENÇÁO ÂTIVIDAOES DE ASSOCIAÇÓES

coNsrRuÇÃo DE SEDE DAÀSSOC. BURtÍtS

SU8V.ÂSSOC,PROO.RURAIS ALFORGES

UNIDAD€

12,00

12,00

25,00

25,00

25,00

0,00

12,00

12,00

12.00

25,00

2s,00

25.00

25,00

17.360,00

22 720.O0

34.720,00

MEIA

01,OOO8.7O19 SUBV,ÂSSOC,COMUN,OEIÊIRACATU

01.0008.7024 CONSI /REFOR ASS TABUA E VAQUEJADÀ

O1,OOO8.7O25 SUBV,ASSOC,DOMUNICIPIO

pRoGRArrA: OO11 - GESTÁO E OPERACTONALTZAçÃO OO SUAS

có0rGo DÉSCRIçÀO DA AçÀO

01.0011.2030

0í.@11.2064

01.m11.2084

01.0011.3053

01.0011.3054

01 .001 I .3055

01 .001 1 .3057

MÁNUÍ, CONS, DE ASSISÍENCIA SOCIAL-CMAS

MANUT, ATIV- VIGILAN- SOCIO ASSISTENCIAL

6ESÍÃO DÔ CADUNICO. PROG, BOLSA FÂMILIÂ

MÔVEIS E EQUIP, P/ GESTÃo Do sUAs

CONST, E MELH. PRÉDIO GESTÀO OO SUAS

MÔVEIS E EQUIP, P/ PBF E CADUNICo

MÔVEIS E EoUIP, P/ CMAS

ATIVIDADES MANTIOÂS

ATIVIDAOES MANTIDAS

AÍIVIDAOES MÂNÍIOAS

INVÊSTIMÉNÍOS REALIZÂDOS

INVESTIMENTOS REALIZADOS

INVESÍIMENÍOS REALIZADOS

INVESÍIMENÍO§ REATIZAOOS

MESES

MESES

MESES

RuÉl ô urbena

Rural € Uôana

Rúrel 6 L,àanâ

Ru€l € lJrb.na

Rural6 Uóam
Rurel 6 Urbâm

Rurel ê UÍbena

ANÉXO IX. METAS E PRIORIDÂOES DAAOMINISTRAçÁO

LEI DE DIREÍRIZES ÔRÇAMÉNTÂRhS .2027
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PREFEITURA ITUN'CIPAL DE IBIRACATU

RUA DO COMÉRCIO, 341

IBIRACATU . MG

03836257103 - CNPJ : 01 .ô12.4710001-90
pm ibi n cat u @ ya h oo. co n. b t
vtww. i b i raçat u. mg. gov. b t

PROGRAMA: OO12 . PROTEçÃO SOCIAL BÁSICA

côDlco OESCRIçÁO DA AçÁO

01,0012,022 BENÉFICIOSEVENTUÂIS

01.@12.m24 SERV. CONV. FORT. OE VINC CRIANç E ADOL

01.@12.2025 SERV. CONV. FORT. DE VINC OE IDOSOS

01.0012.204s MANUÍENÇÁO E OPERACIONÂL. DO CRASiPAIF

01.m12.2O65 PROGRAIiTACRIANÇAFELIZ

01.0012.2068 PROGFÁli,lA SPC NA ESCOLA

01.M12.2086 MÂNUT, ATIV,PROG FR€NTE OE TRABAIHO

01.0012.3059 MÓVE|S E ÊOUIP. CRÂS,/PÂIF

01.0012.3062 CONST. E MELHORIA PREDIO.PROTEÇÀO BÂSICA

PROGRÂi'A: OOí3 . GESTÃO DO IRÂNSPORTE

cóorco OESCR§ÃO DA AçÃO

01.M13.2005 MÀNUT, ATIV. DÂ SECR, OE TRANSPORTE

01.0013.3049 MÔVEIS E EOUIP, P/ SECR. TRANSPORÍE

01.0013.3050 ÂOUlSrçÃO DE VEICULO Pi SECR. TRANSPORTE

PROGRÂÍíA: 00í/a - ÉNglNO FUNDAMENÍAL

cÔDrGo oEscRrçÁo oa ÂçÃo

01.0014.2032 MANUT DO ENSINO FUNDAMENTAL

01.0014.2048 MÂNUT DO ÍRANSPORTE ESCOLAR

01.0014.3017 CONSÍ. E MELH, PRÊOIO ENSINO FUNDAMENTAL

01,0014.3089 MÓV. E EOUIP, P/ ENSINO FUNOAMENTAL

O1.OO14.3O7O AQUIS. VÉICULO Pi ÍMNSPORTE ÊSCOLAR

01.0014.6011 MÀNT.ÂOUI,MAT,ESCOLARES

0,I,0014,7015 REFORMA E MANUT, ESCOLÂS

PROGRAIÂ: OOí5 . ASSISTÊNCIÂ ALI E}ÍÍAR E NUTRICIONAL

ATIVIOADES MANTIOAS

ATIVIDADES MANTIDÂS

ATIVIDADES MÀNTIDÂS

ATIVIDÀOES MÂNTIDAS

AÍIVIOADES MANTIDAS

ATIVIDÀDES MANTIOÂS

ATIVIDADES MANTIDAS

INVESTIMÉNTOS REALIzÂDOS

INVESTIMENTOS REALIZÂDOS

12,@

12,00

12,00

12,m

12,@

12.00

12,@

25,00

25,00

RUíâl â Ulbana

Rurãl 6 Uôâna

Rurelê Uôáns

Rurâl ê Urb6n€

Rurâl ê Uôens

Rirral o Uôona

Rurâl 6 Urbaoo

Rural e Urboô6

Ruíal e UÍbEn6

AÍIVIDÂDES MANTIDAS

INVESTIMÉNÍOS REALIZADOS

INVES'TIMENTOS REALIZADOS

PROOUTO

PROOUTO

PROOUTO

MESES

MESES

MESES

MESES

MÉSES

MESES

MESES

Pêrcenlual

Percênlúsl

UNIDADE

UTIIDAOE

UNIDADE

LOCÀLIDADE

LOCÂLIDADE

LOCÂLIDÂDE

MESES

P6íaenlual

12,00

25,00

25,00

Rurál ô L,Íbana

Rú€l€ Uíbane

Ruralê urbânâ

META

METÀ

META

ATIVIOÀOES MANTIDAS

ATIVIOADES MANTIDAS

INVESTIMENTOS REALIZADOS

INVESTIMENTOS REALIZADOS

INVESTIMÊNÍOS REALIZADOS

MATERIAIS ESCOLÂRES

REFORMA E MANUÍ ESCOLÀS

MESES

MESES

PORCENTAGEM

PORCENÍAGEM

12,ú
12,00

25,00

25,00

25,00

10.360,00

r2.360,00

Rulele Uôanâ

Rúrelo Urbans

Rúíel ê Uóánâ

RuÍál e Uôena

Ruíel ê Uôâíâ

cÔolco

01.0015.2033

DESCRçÂO DA AçÀO

MANUT DA À,4ERENDA P/ ENSINO FUNDAMENTAL

PRODUTO

ATIVIOADES MANTIOA§

LOCALIDADE

ANEXO rX - METAS E PR|ORTOADÊS DA AOMTNTSIRA9IO

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS - 2027
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UTIIDADE

MESES

ÍÚEÍA

12,00



PREFE'TURA 
'IIUNICIPAL 

DE IB'RACAr U

RUA DO COMÉRCIO, 341
IBIRACATU . MG

03836257103 - CNPJ : 01 .612.477/0001-90
p m i b i nco I u @ W hoo. co n. b r
www. ibi@catu. ng.gov.bt

óRcÃo: oí . PREFEITURA t uNtctpAL oE tatRAcaru

PROGRAÍIIA: OO15 . ASSISTÊNCIA ÂLIMENTAR E NUTRICIONAL

cóDrco DEscRçÀo oa AçÁo

01.0015.2068 MÂNUT OA MERENDA P/ PRÊ€SCOLA

Oí,@15.2(b9 MÂNUÍ, DÂ MERENDA P/ CRECHES MUNICIPAIS

01.M15.2070 MÁNUÍ, DA MERENOA P/ ENSINO ESPECIAL

PROGRAmA: 0016 - ENSTNO EÍ{ CRÊCHE3

cóDrGo DESCRIçÀO DÂ AçÃO

ATIVIOADES MANTIDAS

ATIVIDADÉS MANTIDAS

ATIVIOADES MANTIDAS

MESES

MESES

MESES

12,@

12,O0

12,@

Rurâl ê Uíbana

Rurel e uÍbana

Rural e Uíbâna

PROOUÍO

PRODUÍO

UNIDAOE

UNIDADE

META

META

LOCÀLIDADÊ

LOCALIDADE

PROGRAMA: 0017 - ENSINO EM PRE-ESCOLA

cóorco oEscRlçÁo oa^çÁo

01.oo't7.2036 MANUÍENÇÀODOENSTNOPRÉ-ÊSCOLA

01.0017.3071 MÔV. E EOUIP. P/ ENSINO EM PRÊ.ESCOLA

PROGRAMA: OOIE . EDUCAçÂO DE JOVEI{S E AOULTOS

côDlco DESCRIçÁo oAAÇÃo

O',0018.2034 MANUÍ, ENSINO JOVENS E ÀDULÍOS - EJA

pRoGRAitA: OOrg - EDUCAçÃO ESPECTAL

01.0016.2037

01 .0016.3029

01.0016.3072

cóDlco

01.0019.2038

MANUTENÇÀO DO ENSINO EM CRECHES

DÊSAPROPIAÇÁO IMOVEIS P/ ENS, INFANTIL

Môv. E EoUIP. P/ ENSINo EM CRECHES

oCscRrçÂo oa açÃO

MANUÍENÇÃO DO ENSINO ESPÊCIAL

ATIVIDÂDES MANTIDAS

INVESTIMENTOS REALIZAOOS

INVESTIMENTOS REÂIIZAOOS

MESES

Pêíc€nlúâl

P6rcenlual

12,00

2s,00

25,00

Rural o Uôao€

Rurals UÍbam

PRODUÍO

ATIVIDADES MANÍIDÀS

INVESTIMENTOS REALIZADOS

UTIOADE

MÊSÊS

IETA

12,00

25,00

LOCALIDÀDE

Rursl€ Urbena

Rural e Uabanâ

PROOUTO

ATIVIDADES MANÍIOAS

ur{roaoE

À,ESES

I{ETA

12,00

LOCALIOADE

Rursl € Urbanâ

PROOUTO

ATIVIDAOES MÀNÍIDAS

UXIOAOE

MESES

xÉÍa

12,00

LOCALIDADE

Rural 6 UÍbana

ÂNEXO IX - METAS E PRIORÍDAOES OÂ ADMINISTRAÇÃO

LEr DÊ O|REÍRTZES ORÇAMENÍÁR|AS - m27
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PROGRAMAi OO2O . AÍENçÃO BÁSICA A SAÚDE

PREFE'TURA 
"UNIC'PAL 

DE IB'RACAÍU

RUA DO COMÉRCIO, 341

IBIRACATU . MG

03836257103 - CNPI : 01.612.477n001-90
p nt i b ta ca tu@y a h oo. co tn. b t
www. ibircatu. fig. gov. bt

DESCRçÀO DÂ AçÁO

MANUTENÇÁO AÍIV, ATENÇÀO BASICA

CONST. AMPLI. REFOR, UNID DE SÂÚOE. U8S

MOV. EOUIP ATÉNçÀO 8ÀSICA

Aaurs vElc AÍENçÀo BÁsrcA

À,IANUÍ,DE CIRURGIAS E REAL, DE EXAMES

AOUIS,DÉ BÉNS I,,IATERIÀIS OE SAUOE P/UBS

MANUT, DE UBS OA SEDE DO MUNICIPIO

CONSTR.UNIO SAUDE VEREOA DAS PALMEIRÂS

AOUIS BENS MÂT. OE SAUDE P,SAO DOMINGOS

AOUISICÔES OE BENS MATERIAIS DE SAUDE P/ UBS.

MANUT. DÊ UBS DA SEDE OO MUNICIPIO

CONSTRUÇÂO UNIDADE DE SAUDE VEREDÀ DAS

PALMÊIRAS

AOUISIÇÀO DE BENS MATERIAIS DE SAUDE P,SAO

DOMINGOS

AQUISIÇÂO DE BENS MAÍERIAIS PARA O POSÍO DE

SAUDE

PRODUTO

12,00

25.00

25,00

25,00

1,00

20.000,00

14.720,00

34.720,00

Rural e lJrban€

Rurâl ê Uôanâ

Rulâle Uôana

Rrríal e UÍbân6

Rul.le Urbâna

RuÍal e Urbânâ

Rurâl ê Uôena

côorco UNIDADE

PORCENTAGEM

UNIDADE

MEÍA

u.720,00

u.720,00

69 440 00

MEfA

LOCALIDADE

RLrrâle UÍbana

LOCALIDADE

ATIVIOADES MANTIDAS

INVESTIMENÍOS REALIZADOS

INVESTIMENTOS REATIZADOS

INVESTIMENTOS REALIZADOS

MESES

PORCENTAGEM

PORCENTAGEM

PORCENÍÀGEM

PORCENTAGEM

PORCENTAGEM

REFORMÂ AMPLIAÇÃO OA SEDE DO PONTO ÁPOIO

VERIENTE,

AOUIS BENS MATERIAIS DE SAUDE

01.OO2O.7O21 REFORMA AMPL.SEDE PONTO APOIO VERÍENTE

PROGRAMA: OO2t . ATENçÂO DA MEOIA E ALTA COMPLEXIOADE

cóDrco DESCRIçÃO DA AçÃO

01.0021.2003 MANUTENÇÀO CONSORCIO DE SAÚDE

01,M21 MlO AUXILIO P/ TRAÍAMENTO DÊ SAüOE. TFO

01.0021.2062 MANUT ATIV. MÉDIA E ALTÂ COMPLEXIDADE

01,0021,3042 INVESTIMENTO EM CONSORCIO DE SAÜDE

PROGRAÍíA: OO22 . 433§TÊNCIA FAÍíACÊUÍICA

DESCRIçÁO DA AçÁO

01.00m.2072

01.m20.3031

01.m20.3075

01.0020.3076

01.0020.6008

oí.0020.70't 1

01.0020.7014

01.0020.701ô

01-m20.7017

01.0020.7020

CôDrcO

o1.@22.2052

01_0022.3079

ATIVIDAOÊS MANTIDAS

ATIVIOAOÉS MANTIDAS

ATIVIDAOES MANTIOAS

INVESTIMENTOS REALIZADOS

MES€S

MESES

MESES

RuÍâl ê uíbâna

Rúd e Uôaâa

RÚíeI e Uôâm
Rural ê Urbana

12,00

12,00

12,ú
25,00

PROOUÍO

ATIVIDÂDES MANTIDAS

INVESTIMÊNTOS REALIZAOOS

ut{toaoE

MESES

LOCALIOADÉ

RUíâIe Uóâná

Rurâlo Uôâna

META

MANUT. ASSISTENCIA FARMACEUTICA

MOV, E EOUIP, ASSISTENCIA FARMACÊUÍICA

ANEXO IX. METAS E PRIORIOAOES DA ADMINISTRAÇAO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS . 2027
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12,00

25,00

PROOUTO
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PREFEITURA II,UN'CIPAL DE IB'RACATU

RUA DO COMÉRCIO, 341

IBIRACAÍU . MG

03836251103 - CNPJ : 01 .612.177/0(n1-90
gn i b i ra cat u @ ya h @. cg n. b í
www. ibi @catu.mg.gov. bt

PROGRAMA: OO23 . VtGIúNCIA EM SAÚDE

côDlco oEscRrçÁo DA ÂçÁo

01.0023.20s4

01.0023.2055

0 t .0023.3080

01 .0023.30€ I

CÓD|GO

01 9999.9999

MANUT, ATIV, VIGILÀNCIA SANITARIA

ITÂNUT, ÂTIV, VIGILANCIA EPIDEMOLOGICA

MOV- E EOUIP, VIGIúNCIA SANITARA

MOV, EQUIP VIGIúNCIÂ EPIOEMOLOGICA

ATIVIDADES MANTIDAS

ÂÍIVIDADES MANÍIDAS

INVESTIMÉNTOS REALIZAOOS

INVESÍIMENTOS REALIZAOOS

MESES

MESES

12,00

12,00

25,m

25,00

Rural e Ulbana

Rural ô Uôam
Rural s UÍbana

RuÉ|6 ljôenâ

PROOUÍO

PRODUTO

I,,NIDADE

UNIDAOE

i,ETA

MÉTA

LOCALIDÀDE

LOCALIDADE

PROGRAMA: 9999 - RESERVAS

oEsCRl9ÃO OA AçÀO

RESÊRVÂ OE CONTIGÊNCIA

óRGÃo: 02 . caMARA iruNtctpAL DE tBtRÂcAÍtJ

PROGRATúÂ: OO0r - ATUAÇÃO LEGTSLAÍIVA OA CÂÍíARÂ

cóDrGo oÊscRrçÃo oa aÇÃo

PRODT'ÍO

RESERVAS PARA CONTINGENCIA

ut{lDAoE

MESES

IIETA

12,@

LOCAUOADE

02.0001 .1001

02.000 t .1 002

02.0001 .4001

02.000í .4002

02.000'1.4003

02.0001 .40011

02.m01 4005

INVESTIMENTOS REATIZADOS

INVESTIMENTOS REALIZADOS

MANUÍENçOES REALIZAOAS

MANUÍENÇOES REALIZADAS

MANUÍENÇOES REALIZADAS

MANUÍENÇOES REALIZÂDAS

MÂNUTÉNÇOES REÂLIZADAS

Peacantual

MESES

MESES

MESES

MESES

MÊSES

25,00

25,00

12,@

12,O0

12,00

í2,00

12,00

Rural 6 Uíbana

Rural € L,rbâna

Rurale Uô.m
Rurâ|6 Uàana

RuÍel 6 Uóana

Ruíal 6 Uíb8ns

ÀOUIS- CONT. E ÀMPL. REF. DA CAMÂRÂ

AOUIS, EOUIP. MATERIAL PERMANENÍE

PROCESSO LEGISLAÍIVO

I\{ANUT. DESPESAS OE VIAGENS E CONG

MANUTENCAO DOS SERVICOS ÀDMINISÍRAÍIVOS

MANUT DESPESÀS HOMENAGENS E FESTÍVIDADES

OBRIGAÇOES PAÍRONAIS

ANEXO IX. METAS E PRIORIDAOES DAADMINISÍRAçÁO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS -2027
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PRÉFEITtJRA MUNICIPAI DE IBIRACÂÍU

LEI OE DIREIRI2€S ORçÁMENTÁRIAS

ANEXO DE METÂS FISCAIS

ESIMANVA € COMPENSÂçÃO OA RENÚTCIA DE RECEIÂ

2021

aMÊ ' D€monsúativo

FONTE: Sistema: , Unidade Retpontável: Contabilidade, Data da êmissão: 13/04/2026 e hoía dê emissão: 10:22,?à9 7/l

R5

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
COMPENsAçÃO

20292027 zo28
SETORES/

PROGBAMAS/ BENEFICIÁRIO
MODALIDAOETRIEUÍO

2.000,m
Alteíação de Aliq!otas
Íributárias

2.000,m2.000,00Connruçâo de Casâs Popula.êslsênção Câáter não

gerôl
]PTU

trerução da Dívida Ativ.2.000,m2.000,m 2.lm,oolnstalãção de lndústíia5 no
55QN

lsênção Carátêí não

Seral

4.000,004.000,00 4.0m.00TOTAL

--

í



PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRACATU

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

2027

ARF LRF, art.4",§3

FONTE: Sistema: , U nidade Responsável: contabilidade, Data da etníssãot l3l0412026 e hora de emissão: 10t22, Pá8. lh

Rs 1,00

Rtscos Flscals FnovroÊructas

oescrição valor Descrição Valor

Demanda5 Judiciais s0.000,00 Limitação de Empenhos 50.000,00

Dívidas em Processo de Reconhecimento s0.000,00
Abenura de Créditos Adicionais a Partir da

Reserva de Contingência
50.000,00

Frustrâção de Arrecadação 1.500.000,00 Limitação de Empenhos 1.500.000,00

Discrepánciã de Projeções 700.000,00 Limitação de Empenhos 700.000,00

TOTAT 2.300.000,00 TOÍÂL 2.300.000,00



ÁR RÓPR CIA DOS SERVIDORESoI PDE RÉVIta5 RDO IE6 E PDESE sasPE REVIP NCtOECERT A5IT

PLANO PREVIDENCIÁRIO

20242023. RPPSRECEIÍ45 PREVIDEN
0,000,000,00RECEITAS CORRENTES
0,000,000,00dosRe.eita de Contribui ôes dos
0,000,000,00Civil
0,000,000,00

0,00 0,000,00lnativo
0,000,000,00Penslonista
0,000,000,00Militâr
0,000,00 0,00Âtivo
0,000,000,00lnâtivo
0,000,00 0,00Pensioni5ta

0,00 0,000,00PatronaisReceitâ de Contribui
0,00 0,000,00Civil

0,000,000,00
0,000,000,00lnativo
0,000,000,00Pensionista
0,000,00 0,00Militar
0,000,000,00Ativo
0,000,000,00lnativo
0,000,000,00Pênsionista
0,000,000,00Receitâ Patrimonial
0,000,000,00Recêitâ5 lmobiliárias
0,000,000,00Recêitas de Vâlore5 Mobiliáíios
0,000,000,00Outrâs Receitas Patrimoniais
0,000,000,00Receita de Serviços
0,000,000,00OuÍa5 Receitas Correntes
0,000,000,00o Previdenciária do RGPS para o RPPSCom n5
0,000,000,00Ítes Periódic05 ra Amortiza ão de Déficit Atuariâl do RPPS

0,000,000,00Demâis Receitas Correntes
0,000,000,00RECEITAS DE CAPITAL
0,000,000,00Oireitos e AtivosAlien o de Ben
0,000,000,00Amortizâ ão de Em timos
0,000,000,00Outras Receita5 de Ca ital
0,000,000,00IOÍAL DAS R€CEITAS PREVID€NCúRIAS RPPS - (IV) = {l+ lll' ll)

PRETÉITURA MUNICIPAT DE IBIRACATU

I.EI DE OIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO DÊ METAS FISCAIS

AVALIAçÃO DA SITUAçÃO fINANCEIRÂ E ATUARIAL OO RPPS

2027

AMF - Demonstrativo 6 (LRt art.4e, § 2e, inciso lV, alínea "â" Rs 1,00

DESPESAS PREVIOENCIÁRIAS . RPPS 2023 2024

ADMINISIRAçÃO 0,00 0,00 0,00

PREVTOÉNCta (Vl)

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Benefí.ios - Civil

ntádorias

Pensões

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Outros Eeneíícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00

Benefícios - Militar 0,00 0,00 0,00

Reformas 0,00 0,00 0,00

Pensõet 0,00 0,00 0,00

Outros Bênêfícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00

Outrãs Des esâ5 Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

Com enSa ão Previdenciária do RPPS pâra o RGPS 0,00 0,00 0,00

Oemais Despesas Previdênciárias 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,000,000,00RESULIADO PREVIOENCIÁR|O (Vlll) = (lv -
FONÍEi Sistema: , Unidade Responsável: Contâbilidade, Data da emissão: 13104/2026 e hoÍ. de emissão: 10:22, Pá9. 1/2

2025

2025

dê



PREFEiTURA MUNICIPAT DE IBIRACAÍU

r-El oE oIRETRIzES ORçAMENTÁRlAS

ANEXO OE METAS FISCAIS

AVA|-|AçÃO OA S|TUAçÁO FINANCEIRA E ATUARIAI DO RPPS

2027

aMF - Dêmonstrâtivo 6 RF art.4e, § 29, inciso lv alínêâ "â" Rs 1,00

RECURSOS RPPS ARRECADAOOS €M EXERCíCI05 ANTERIORÉS 2021 2024 2025

VATOR 0,00 0,00 0,00

RESERVA O MENÍÁR|A OO RPPS 2023 2024 2025

VALOR 0,00 0,00 0,00

APORTES DI RECURSOS PARÂ O PLANO PREVIDENCI ÁRto Do RPPs 2023 2024 2025

Plano de Amortiaa ão - contribu ão PatíonalSu lementar 0,00 0,00 0,00

Plãno dê A o- 0,00 0,00 0,00

Outíos A arâ o RPPS 0,00 0,00 0,00

Recursos para cobertura de Déficit Fihân cêrío 0,00 0,00 0,00

SENS T DIREIÍOS OO RPPS 2023 2025

Caixa e E uivalentes de Caixa 0,00 0,00 0,00

lnvestimentos e A li 0,00 0,00 0,00

Outro Bens e Oireitos 0,00 0,00 0,00

FONTE; Sistemar , Unidâde Responsável: Contabilidade, Oata da eríissáot 13/04/2026 e ho(a de emis!ão: 10:22, PáA 2/2

Aporte Periódico de vâloÍes Predefinidot

2024


